
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2023.

(Processo Administrativo n.° 02007.003452/2022-22)

 

Torna-se público que o(a) INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, por meio do(a) Equipe de Apoio à Licitação e Contratos -
CE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75,
inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma<va Seges/ME nº 67,
de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 26/06/2023

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Critério de Julgamento: menor preço

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de serviços continuados de instalação, conserto, reparo e
manutenção (preven<va e corre<va) dos portões automá<cos instalados nos ediCcios
da Superintendência do IBAMA/CE e do Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS/CE , incluindo
o fornecimento total de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo e peças de
reposição que se fizerem necessário, conforme condições, quan<dades e exigências estabelecidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

ITEM
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER/CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

VALOR TOTAL
ESTIMADO (R$)

1

Contratação de empresa
especializada para prestação
de serviços continuados de
instalação, conserto, reparo e
manutenção (preven<va e
corre<va) dos 2 (DOIS) portões
automá<cos instalados no
edifício da Superintendência
do IBAMA/CE e de 1 (UM)
portão automático instalado no
edifício do Centro de Triagem
de Animais Silvestres -
CETAS incluindo o
fornecimento total de mão de
obra, ferramentas,
equipamentos, materiais de
consumo e peças de reposição
que se fizerem necessário.

18406 Mês
12 meses
(3 portões

automáticos)
R$  1.515,44 R$ 18.185,28

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A par<cipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informa<zada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal
– Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, e encaminhado automa<camente aos fornecedores registrados no Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
en<dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu<vo, pessoa Csica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto execu<vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Csica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en<dade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Csica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infan<l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em subs<tuição a
outra pessoa, Csica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe<vidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá par<cipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente público do órgão ou en<dade contratante, devendo ser observadas as situações
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que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição
do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o
horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto con<das na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons<tuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis<ndo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efe<vos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas con<das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan<dades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impedi<vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições con<das no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par<r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.9. O licitante organizado em coopera<va deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
coopera<va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no ar<go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance
final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
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3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automa<camente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais par<cipantes do
certame e para o órgão ou en<dade contratante. Apenas os lances efe<vamente enviados poderão ser
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par<r da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automa<camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe<<va, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$
0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá<ca pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa<bilidade do preço em relação ao es<pulado
para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja ob<da a melhor proposta com preço compaYvel ao es<pulado pela
Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
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contratação.

5.4. Constatada a compa<bilidade entre o valor da proposta e o es<pulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada
de documentos complementares, se necessários.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaYveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter norma<vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não cons<tuem mo<vo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.9.1. O ajuste de que trata este disposi<vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
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processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man<do pela
Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man<do pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2).

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritário, por força do ar<go 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prá<ca de ato de improbidade administra<va, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi<vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no respectivo Relatório.

I - A tenta<va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

II - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de par<cipação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sí<os eletrônicos oficiais emissores de cer<dões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos per<nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
en<dade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
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Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a par<r da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna<vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en<dade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao
sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi<da ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs<tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con<das no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man<das pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra<va o fornecedor que pra<car quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo<vo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par<cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor es<mado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federa<vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jus<fiquem a
imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumula<vamente com a
multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra<vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra<vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administra<vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam <pificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u<lizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá<ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela<vos às sanções por ele aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
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161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos pra<cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob<da na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser u<lizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi<das pela
Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automa<camente transferida para o primeiro
dia ú<l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

9.12.4. ANEXO IV - Modelo de Atestado de Vistoria;
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Fortaleza/CE, na data da assinatura digital.

 

Assinatura da autoridade competente

VICTOR BIZERRA QUARESMA

Superintendente Substituto

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

 

1.1. Habilitação jurídica

1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan<s, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Cer<ficado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
idenLficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
cons<tu<vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan<s, a cargo da Junta
Comercial da respec<va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;[A23] 

1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federa<va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma<va DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020;

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato cons<tu<vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
cons<tu<vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec<vamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan<s onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
cer<dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida A<va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela<vos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par<r de 14 anos, na condição de aprendiz,
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nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus<ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer<dão nega<va ou posi<va com efeito de nega<va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver,
rela<vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per<nente ao seu ramo de a<vidade e compaYvel com o
objeto contratual;

1.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneCcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.2.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer<dão
ou declaração da Fazenda respec<va do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

 

1.3. Habilitação econômico-financeira:

1.3.1. cer<dão nega<va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa Csica (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021 )
ou de sociedade simples;

1.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

1.3.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úl<mos exercícios sociais, vedada a sua subs<tuição por balancetes ou
balanços provisórios.

1.3.3.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao úl<mo exercício social,
caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

1.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a subs<tuir os demonstra<vos
contábeis pelo balanço de abertura;

1.3.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.

1.3.4. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da
empresa, mediante obtenção do(s) índice(s) de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtido(s) pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =                 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

SG =                             Ativo Total                         

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

LC =                 Ativo Circulante                

         Passivo Circulante

 

1.3.5. A empresa deverá comprovar, ainda, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado por
meio de declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
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fornecedor.

 

1.4. Habilitação técnica:

1.4.1. Comprovação de ap<dão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
per<nente, por meio da apresentação de cer<dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emi<do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

1.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

I - Iden<ficação do órgão ou empresa emitente com nome ou razão social,
CNPJ, endereço, nome da pessoa responsável no órgão ou empresa, telefone para
contato;

II - Indicação do CONTRATANTE de que está atendendo ou foram atendidos os
requisitos de qualidade e prazos requeridos (descrição, duração e avaliação dos
resultados);

III - Descrição das principais caracterís<cas dos serviços, comprovando que a
licitante executa ou executou o objeto da contratação, quanto a instalação e
manutenção (preventiva e corretiva) de portões automáticos;

IV - Será admi<da, para fins de comprovação de quan<ta<vo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante;

V - Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 02 anos serem ininterruptos.

1.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

1.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi<midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

1.4.3. Declaração do fornecedor atestando que conhece o local e as condições de realização
do serviço, independentemente de ter exercido, ou não, o direito de vistoria disciplinado no Termo de
Referência, ou, alternativamente, declaração formal do fornecedor, assinada por seu responsável
técnico, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme
modelo constante do Anexo IV do presente Aviso de Contratação Direta.

 

 

Documento assinado eletronicamente por VICTOR BIZERRA QUARESMA, Superintendente
Substituto, em 15/06/2023, às 15:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 16047648 e o código
CRC 5D0E77EE.
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Av. Visconde do Rio Branco, 3900, - Ba i rro Fátima, Forta leza/CE, CEP 60055-304

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.ibama.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 02007.003452/2022-22

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N.
14.133/2021).

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de
instalação, conserto, reparo e manutenção (preven@va e corre@va) dos portões automá@cos instalados
nos ediCcios da Superintendência do IBAMA/CE e do Centro de Triagem de Animais Silvestres -
CETAS/CE, incluindo o fornecimento total de mão de obra, ferramentas, equipamentos, materiais de
consumo e peças de reposição que se fizerem necessário,  nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1

Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços
continuados de instalação, conserto,
reparo e manutenção (preven@va e
corre@va) dos 2 (DOIS) portões
automá@cos instalados no
edifício da Superintendência do
IBAMA/CE e de 1 (UM)
portão automático instalado no
edifício do Centro de Triagem de
Animais Silvestres - CETAS incluindo o
fornecimento total de mão de obra,
ferramentas, equipamentos, materiais
de consumo e peças de reposição que
se fizerem necessário.

18406 Mês
12 meses
(3 portões

automáticos)
R$  1.515,44 R$ 18.185,28

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei nº 14.133/2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como con@nuado tendo em vista que os portões automá@cos
necessitam de manutenção conKnua e ininterrupta, com serviços imediatos, para que o seu uso não
seja interrompido por falhas técnicas; causando, assim, prejuízo as atividades da autarquia.

1.3. O custo es@mado total da contratação é de R$ 18.185,28 (dezoito mil cento e oitenta e
cinco reais e vinte e oito centavos) ​, conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º,
INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021).
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2.1. A contratação é necessária, pois não há na Superintendência servidor especializado em
serviços de manutenção (preven@va e corre@va) e reparos de portões automá@cos, pois os mesmos,
somente poderão ser realizados através de contratação de empresa especializada, com fornecimento
de material específico e mão de obra qualificada, competente e capaz.

2.2. De acordo com as normas técnicas os portões devem ter manutenção constante e
periódica, devido o desgaste com uso e exposição climá@ca, por esse mo@vo foi
enquadrado como serviço continuado.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

3.1. A descrição da solução como um todo, abrange a Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados de instalação, conserto, reparo e manutenção (preven@va e
corre@va) dos portões automá@cos instalados nos ediCcios da Superintendência do IBAMA/CE e
do Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS/CE , incluindo o fornecimento total de mão de
obra, ferramentas, equipamentos, materiais de consumo e peças de reposição que se fizerem
necessário.

3.2. ESPECIFICAÇÕES:

3.2.1. Prestação de serviço:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES

01

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de
instalação, conserto, reparo e manutenção (preven@va e corre@va) dos 2 (DOIS)
portões automá@cos instalados no ediCcio da Superintendência do IBAMA/CE e
de 1 (UM) portão automá@co instalado no ediCcio do Centro de Triagem de Animais
Silvestres - CETAS incluindo o fornecimento total de mão de obra, ferramentas,
equipamentos, materiais de consumo e peças de reposição que se fizerem
necessário.

3.2.2. Os portões automá@cos encontram-se instalados na Superintendência do IBAMA/CE e
CETAS/CE, conforme tabela abaixo:

Endereço 1
Av. Visconde do Rio Branco, 3900 - Fatima, CEP.: 60055-172, Fortaleza - Estado do Ceará

Endereço 2
R. Wilson Pereira, 351 - Guajerú, CEP: 60843-150, Fortaleza - Estado do Ceará

3.3. ESCRITÓRIO

3.3.1. O licitante deve declarar que possui ou instalará escritório na cidade de Fortaleza/CE,
ou em um raio máximo de até 100 (cem) km de distância da cidade de Fortaleza/CE, a ser comprovado
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par@r da vigência do contrato. Caso a licitante já
disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do
escritório.

3.3.2. Jus@fica-se a exigência à empresa contratada de escritório, ou sua instalação, em
fortaleza ou em um raio máximo de até 100 (cem) km de distância; visto a essencialidade dos serviços
e agilidade para reparo por ser um meio de acesso ao órgão, sendo necessário que haja condição de
atendimento célere e de rápido reparo onde há necessidade de saída de veículos para fiscalização e
fechamento rápido por motivos de segurança.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
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4.1.1. A Contratação objeto desta licitação deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade
ambiental con@dos no Art. 5º da Instrução Norma@va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de
Logís@ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão –
SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber.

4.1.2. Caso se enquadre nas hipóteses do ar@go 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Polí@ca
Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de resíduos
sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

4.1.3. Na execução dos serviços por parte da contratada, é vedada a u@lização, nos termos do
Decreto nº 2.783/98 e Resolução CONAMA nº 267/00, de qualquer das substâncias que destroem a
camada de ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, ou de qualquer produto que as
contenha ou delas faça uso, devendo obedecer às disposições da Resolução CONAMA nº 340/03, nos
procedimentos de seu recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte.

4.1.4. U@lizar peças, componentes e materiais cer@ficadas pelo Inmetro, de acordo com a
legislação vigente.

4.1.5. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para
a prestação do serviço.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garan@a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Não haverá exigência da garan@a da contratação, tendo em vista o pequeno valor e
baixa complexidade do objeto. Além disso, incen@var o maior número de par@cipantes no
procedimento.

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas.  

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente iden@ficado, apresentando documento de iden@dade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.3.1. A vistoria Deve ser agendada previamente através do telefone (85) 3307-1138.

5.3.2. O atestado de vistoria poderá ser subs@tuído por declaração emi@da pelo licitante em
que conste, alterna@vamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que
tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume
total responsabilidade por este fato e não u@lizará deste para quaisquer ques@onamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N.
14.133/2021).

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com previsão de início após
assinatura do contrato, na forma que se segue:
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6.1.1. Imediatamente, após a assinatura do contrato, conforme avaliação da necessidade e
urgência por parte da administração.

6.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

I - Av. Visconde do Rio Branco, 3900 - Fa@ma, CEP.: 60055-172, Fortaleza -
Estado do Ceará; e

II - Rua Wilson Pereira, 351 - Guajeru, CEP.: 60843-150, Fortaleza - Estado do
Ceará.

6.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

6.3.1. Será solicitado por meio do fiscal do contrato, que o serviço seja prestado pela
contratada na data prevista no contrato; ou de forma imediata, conforme avaliação de necessidade e
urgência por parte da administração.

6.3.2. O serviço será avaliado conforme índice de medição de resultados.

EXECUÇÃO DA MANUTENÇÃO

6.3.3. A CONTRATADA deverá manter os equipamentos do sistema em condições normais de
funcionamento, executado todos os serviços de assistência técnica preven@va e corre@va necessários
a permi@r a operação conKnua e ininterrupta, sem alterar as caracterís@cas técnicas dos mesmos e
manutenção preventiva e corretiva dos portões automáticos;

6.3.4. A manutenção preven@va do objeto deste Termo de Referência, obedecerá à ro@na
programada, seguindo prescrições do fabricante, se houver, no período das 08:00 à 16:30 horas em
dias úteis ou em horários julgados convenientes nos finais de semana ou feriados;

6.3.5. Apresentar RELATÓRIO TÉCNICO MENSAL das a@vidades realizadas no período,
juntamente com o faturamento do mês;

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA

6.3.6. Manutenção: é o conjunto de a@vidades exercidas com o obje@vo de assegurar plena
capacidade e condições de funcionamento conKnuo e confiável ao Sistema e seus equipamentos dos
portões automá@cos, não se incluindo nesta denominação serviços de ampliação ou modificação do
projeto original, exceto em casos de única solução para funcionamento do mesmo aprovada pelo fiscal
do contrato;

6.3.7. Manutenção Preven@va: é o conjunto de ações desenvolvidas sobre o Sistema e seus
equipamentos (portões automá@cos), com programação antecipada e efetuada dentro de uma
periodicidade através de inspeções sistemá@cas, detecções e de medidas para evitar falhas, com o
obje@vo de mantê-lo em perfeitas condições operacionais; visando manter o equipamento
funcionando em condições normais e diminuir as possibilidades de paralisação.

6.3.7.1. Entende-se como preven@va a série de procedimentos des@nados a manter e conservar
em condições de operação ininterrupta dos portões automá@cos; consis@ndo, por exemplo,
em: subs@tuição de componentes que comprometam o bom funcionamento, limpeza, testes,
inspeções, ajustes e instalação e outras ações que garantam a operacionalidade dos equipamentos;

6.3.7.2. a manutenção preven@va poderá ser realizada de segunda a sexta-feira, no horário
compreendido entre às 8:00h às 11:30h e 12:30h às 16:30h, de segunda a sexta-feira, efetuando-se os
necessários ajustes, reparos e subs@tuições de peças, sem ônus adicionais aqueles estabelecidos em
sua proposta;

6.3.7.3.  a manutenção preven@va realizada mensalmente n a SUPES/CE e no
CETAS/CE; obedecerá cronograma de trabalho elaborado pela CO N T RATA DA e aprovada pela
fiscalização do contrato.

6.3.8. Manutenção Corretiva: é o @po de manutenção mobilizada após ocorrência de defeitos
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ou falhas no funcionamento do sistema ou nos equipamentos dos portões automáticos;

6.3.8.1. entende-se por manutenção corre@va a série de procedimentos necessários à correção
de todos e quaisquer defeitos apresentados nos portões automáticos;

6.3.8.2. a manutenção corretiva tem por finalidade corrigir os defeitos apresentados nos portões
automá@cos, restabelecendo no menor tempo possível para eliminar todos os defeitos detectados nos
equipamentos através do diagnós@co do defeito apresentado, bem como, corre@vo de anormalidades,
testes e calibrações necessárias para o retorno das condições normais de funcionamento;

6.3.8.3. a manutenção corre@va será realizada com toda a presteza no prazo máximo de
06 (seis) horas contada a par@r do chamado que venha a receber diretamente da fiscalização do
contrato, responsável pelo acompanhamento dos serviços, objeto deste termo de Referência;

6.3.8.4. as peças/materiais necessários à correção de defeitos reclamados, eventualmente em
falta nos locais de atendimento, serão providenciadas pela CONTRATADA no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas contadas à partir do diagnóstico oferecido pelo técnico;

6.3.8.5. na execução dos serviços serão u@lizadas peças/materiais sobressalentes originais ou
recomendados pelo fabricante e, nos trabalhos de limpeza e reparos serão empregados somente
materiais, acessórios e ferramental recomendados pelo fabricante;

6.3.8.6. fica estabelecido como procedimento da manutenção corre@va o conceito de “excesso
de defeito”;

* será considerado “excesso de defeito” a ocorrência de 03 (três) chamadas técnicas
para correção de eventos da mesma natureza, em uma mesma unidade/local, dentro do período de 30
(trinta) dias, contados à partir do primeiro chamado;

6.3.8.7. a cada atendimento a CONTRATADA apresentará ao fiscal do contrato um documento
de ORDEM DE SERVIÇO, onde constará a hora do chamado, nome de pessoa que o recebeu, hora do
início e término do atendimento, identificação da unidade, defeito apresentado, providências adotadas
e, ainda quaisquer outras anotações pertinentes;

6.3.8.8. a retirada pela CONTRATADA de qualquer material, peça, equipamento ou componente,
obrigatoriamente será precedida de autorização por escrito da fiscalização do contrato, responsável
pelo acompanhamento dos serviços.

6.3.9. Programa de Manutenção: é o plano de trabalho elaborado para cada unidade
(SUPES/CE e CETAS/CE), seguindo determinada metodologia, com discriminação pormenorizada dos
serviços de manutenção e suas respec@vas etapas, fases, sequências ou periodicidade e com previsão
das atividades de coordenação para execução desses serviços;

6.3.10. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

6.3.10.1. D efeit o : é anormalidade no sistema ou num equipamento que não impede
o desenvolvimento de sua função.

6.3.10.2. Falha: é anormalidade no sistema ou num equipamento com interrupção da capacidade
de desempenhar sua função.

6.3.10.3. Situação de Emergência: é a ocorrência de defeitos ou falhas num equipamento ou nos
portões automá@cos, que resulte na paralisação parcial ou total do funcionamento do sistema. Esta
situação demanda manutenção corre@va de emergência, para o imediato retorno do equipamento ao
serviço.

6.3.10.4. Ocorrência: é qualquer acontecimento não previsto na ro@na do(s) programa(s)
de Manutenção Preventiva ou de operação normal.

6.3.10.5. Equipe de Manutenção: São profissionais empregados da CONTRATADA,
com obje@vos de execução direta dos serviços sob a sua responsabilidade. Será cons@tuída por
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profissionais especificamente especializados.

6.3.10.6. Relatório Mensal de Manutenção: é o instrumento de apresentação dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva desenvolvido pela CONTRATADA.

6.3.10.7. Manutenção Corre@va de Emergência: é o @po pela qual a
CONTRATADA, imediatamente após recebida a comunicação, tentará sanar o problema com o técnico
no local, mobilizando, em paralelo, todo seu potencial técnico de trabalho, para solução. Quando a
emergência ocorrer fora do horário de expediente e em fins de semana ou feriados, deverá ser
cumprido o prazo máximo estabelecido.

6.3.10.8. DOS CHAMADOS: Os chamados para manutenção corre@va, feito pelo setor
competente da SUPES/CE, ou fiscal do contrato, à CONTRATADA, deverão ser atendidos quantas
vezes forem necessárias; e o técnico deverá comparecer nas dependências da SUPES/CE ou do
CETAS/CE  em um período máximo de 02 (duas) horas para iniciar os serviços de manutenção, exceto
nos casos em que esta manutenção possa ser feita remotamente.

6.3.10.9. Quando da solicitação da manutenção corre@va, através de e-mail, fac-símile
ou telefone, a SUPES/CE ou o CETAS/CE fornecerá à CONTRATADA as seguintes informações:

I - - local onde a assistência técnica deverá ser prestada;

II - - aparente defeito apresentado;

III - - nome do responsável pela solicitação do serviço;

6.3.11. O término do reparo, com a disponibilidade do equipamento para uso em
prefeitas condições de funcionamento no local onde está instalado, dar-se-á no prazo máximo de 06
(seis ) horas. A par@r deste prazo a CO N TRATA DA estará sujeita às penalidades previstas em
Contrato, exceto em razão de circunstâncias excepcionais.

PERIODICIDADE MÍNIMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DOS PORTÕES
AUTOMÁTICOS

6.3.12. Manutenção Preventiva: a Manutenção Preventiva dos portões automáticos deverá ser
realizado através de uma visita mensal, em dia ú@l, no horário de expediente da SUPES/CE,
consistindo em:

6.3.12.1. verificação técnica nos equipamentos que compõem o sistema;

6.3.12.2. Verificação de central de comando;

6.3.12.3. Verificação de receptor;

6.3.12.4. Verificação de fim de curso;

6.3.12.5. Verificação de sistema de lubrificação;

6.3.12.6. Verificação de ventilação do motor elétrico;

6.3.12.7. Verificação de eixo e rosca sem fim;

6.3.12.8. Verificação dos rolamentos;

6.3.12.9. Verificação de ruídos anormais;

6.3.12.10. Verificação de temperatura do motor;

6.3.12.11. Verificação de tempo de curso;

6.3.12.12. Verificação de tempo de pausa;

6.3.12.13. execução de inspeções, ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos;

6.3.12.14. verificação nos aparelhos de alimentação de energia elétrica;

6.3.12.15. verificação das baterias, se houverem;
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6.3.12.16. Ajuste cremalheira/correia;

6.3.12.17. Ajuste roldanas;

6.3.12.18. Ajuste fim de curso;

6.3.12.19. Ajuste freio/embreagem;

6.3.12.20. Lubrificação;

6.3.12.21. limpeza da poeira externa nos equipamentos.

6.3.12.22. outras ações que garantam a operacionalidade dos equipamentos

6.3.13. A CONTRATADA realizará a primeira manutenção preven@va no primeiro mês de
vigência do Contrato, em data a ser definidas pela Fiscalização da SUPES/CE.

SUBSTITUIÇÃO DE COMPONENTES

6.3.14. Caso se constate na manutenção a necessidade de re@rar quaisquer peças para
conserto, estas deverão ser imediata e provisoriamente subs@tuídas pela CONTRATADA, até que seja
efetuado seu conserto ou a substituição definitiva;

6.3.15. Quando a peça for defini@vamente subs@tuída, a CONTRATADA obriga-se a entregar a
peça danificada à Fiscalização da SUPES/CE;

6.3.16. A CON TRATA DA somente efetuará re@rada de quaisquer componentes do Portão
Automá@co ou outros equipamentos para manutenção fora das dependências da SUPES/CE após
autorização formal, devendo responsabilizar-se pela sua remoção, adequado acondicionamento e
devolução ao local em que deve ser instalado, bem como, pelas despesas operacionais decorrentes;

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

7.1.1. Peças, fios, cabeamento (horizontal e ver@cal), conectores, caixas, conexões, tomadas,
blocos de ligação e interligação tomadas etc.

7.1.2. Deverão ser empregados lubrificantes adequados, para diminuir o atrito durante o
puxamento dos condutores. Não será permi@do, o uso de graxa ou outro produto que venha a afetar o
isolamento dos cabos, somente se, houver aprovação do fiscal.

7.1.3. Materiais adicionais (ex. buchas e parafusos, fita adesiva, fita isolante, rebites, pregos,
caixas de passagem, eletrocalhas, dutos, canaletas, etc.) necessários aos serviços de instalação do
sistema, a par@r da infraestrutura oferecida e que não estejam claramente especificados e cotados na
proposta, serão considerados como parte integrante dos serviços.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

8.1.1. Estimativas e quantidades a serem contratadas:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços
continuados de instalação, conserto,
reparo e manutenção (preven@va e
corre@va) dos 2 (DOIS) portões
automá@cos instalados no
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1
edifício da Superintendência do
IBAMA/CE e de 1 (UM)
portão automático instalado no
edifício do Centro de Triagem de
Animais Silvestres - CETAS incluindo o
fornecimento total de mão de obra,
ferramentas, equipamentos, materiais
de consumo e peças de reposição que
se fizerem necessário.

18406 Mês
12 meses
(3 portões

automáticos)
R$  1.515,44 R$ 18.185,28

8.1.2. A contratada deverá realizar os serviços de instalação, conserto, reparo e manutenção
(preven@va e corre@va) dos portões automá@cos nas dependências da  Superintendência do
IBAMA/CE, sendo neste local 2 unidades; e do Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS 
uma unidade, apontados no item 3; fornecendo toda a mão de obra, ferramentas, equipamentos,
materiais de consumo e peças de reposição que se fizerem necessário e etc. em quan@dade,
qualidade e tecnologias adequadas, conforme este Termo de Referência e seu Aviso de Dispensa
Eletrônica, com observância às normas e legislação  vigentes aceitas pela boa prá@ca, obedecendo as
melhores técnicas correntes,  conforme especificações técnicas do(s) fabricante(s) e demais
condições estabelecidas neste termo de referência.

8.1.3. A contratada deverá fornecer todo o material caracterizado como de consumo, tais
como: estopas, lubrificantes, lixas, ferramentas e equipamentos necessários para a manutenção
preven@va e corre@va, compreendendo os serviços de inspeção, revisão, ajustes, regulagem, limpeza,
instalação, reinstalação, reparos e a mão de obra para efetuar os procedimentos citados, devendo
correr à conta do valor contratado.

8.1.4. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1.4.1. O objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciado na data de assinatura do
contrato, conforme homologação do contrato;

8.1.4.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

8.1.5. ESCRITÓRIO

8.1.5.1. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório na cidade de Fortaleza/CE,
ou em um raio máximo de até 100 (cem) km da cidade de Fortaleza/CE, a ser comprovado no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias contado a par@r da vigência do contrato. Caso a licitante já disponha de
matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.1.5.2. Jus@fica-se a exigência de escritório, ou sua instalação, da empresa contratada em
fortaleza ou em um raio máximo de até 100 (cem) km de distância; visto a essencialidade dos serviços
de acesso às a@vidades da edificação meio e fim da Autarquia, sendo necessário que haja condição
de atendimento célere e rápido para o reparo em caso de interrupção dos serviços para entrada e
rapidez no fechamento do portão importante para a segurança de pessoas e veículos.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa@camente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
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contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

9.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou en@dade, desde que devidamente jus@ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade (IN 5, art. 44, §1º)

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs@tuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.
119).

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.8. As comunicações entre o órgão ou en@dade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi@ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.9. O órgão ou en@dade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.1.11. Serão exigidos a Cer@dão Nega@va de Débito (CND) rela@va a Créditos Tributários
Federais e à Dívida A@va da União, o Cer@ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer@dão Nega@va
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

9.1.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

9.1.12.1. À fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições:

a) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do aviso de dispensa
eletrônica e dos termos do instrumento contratual;

b) Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do
processo administrativo, e providenciar os encaminhamentos necessários;

c) Elucidar ocasionais dúvidas do representante da CONTRATADA;

d) Atestar as notas fiscais correspondentes à prestação dos serviços, com base
nas informações encaminhadas;

e) No@ficar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos em desacordo com as
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cláusulas contratuais, certificando o seu recebimento nos autos do processo;

f) Recusar o recebimento dos serviços que não atendam às especificações
contratuais;

g) Cuidar dos procedimentos rela@vos à prorrogação do contrato e informar à
DIAFI/CE a necessidade de abertura de novo processo licitatório, quando for o caso,
com a antecedência mínima necessária;

h) Encaminhar ao setor responsável o documento que relacione as ocorrências,
comunicando sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos
serviços prestados e que impliquem multas a serem aplicadas à(s) CONTRATADA(s);

i) Solicitar à(s) CONTRATADA(s) e seus prepostos, ou obter da CONTRATANTE,
tempestivamente, todas as providências ao bom andamento execução do serviço;

j) Acompanhar e atestar o recebimento defini@vo da execução do objeto licitado,
indicando as ocorrências verificadas;

k) No@ficar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do contrato para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias, indicadas pela Administração;

l) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do
contrato, indicando as ocorrências verificadas;

m) Verificar mediante conferência ao IMR acerca do percentual de serviço
prestado para que se possa firmar o atestado de que os serviços foram efe@vamente
realizados conforme as exigências do contrato;

n) Solicitar previamente à DIAFI/CE permissão de acesso e autorização para a
realização de serviços fora do horário de expediente e em dias não úteis,
especificando detalhadamente o serviço;

9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1. A avaliação da execução do objeto u@lizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo 15374362, OU outro instrumento subs@tuto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços O U o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de u@lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2.2. A u@lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

9.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

9.2.3.1. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado mensalmente pelo fiscal do
contrato, gerando relatórios de prestação de serviços executados, com base nas quan@dades de
imperfeições de cada item a ser avaliado, conforme o IMR.

9.2.3.2. Em caso de deduções nos valores de acordo com os indicadores estabelecidos no IMR,
o CONTRATANTE deverá registrar o ocorrido no processo de contratação e avisar a CONTRATADA por
e-mail ou oCcio, para que esta emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

9.2.3.3. A CONTRATADA poderá apresentar jus@fica@va para a prestação do serviço com menor
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A CONTRATADA poderá apresentar jus@fica@va para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.

9.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma@va SEGES/MP nº 05, de
2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.2.4.1. não produziu os resultados acordados;

9.2.4.2. deixou de executar as a@vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

9.2.4.3. deixou de u@lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, contado do
adimplemento da parcela, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

I - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

II - O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs@tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a úl@ma e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

III - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

I - quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administra@va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs@tuídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da no@ficação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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9.3.3. Os serviços serão recebidos defini@vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quan@dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais per@nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec@vas
correções;

9.3.3.2. Emi@r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini@vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou
instrumento substituto.

9.3.4. O recebimento provisório ou defini@vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é@co-profissional pela perfeita execução do
contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021)

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.  

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.4.1. Comprovação de ap@dão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
per@nente, por meio da apresentação de cer@dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emi@do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

10.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

I - Iden@ficação do órgão ou empresa emitente com nome ou razão social,
CNPJ, endereço, nome da pessoa responsável no órgão ou empresa, telefone para
contato;

II - Indicação do CONTRATANTE de que está atendendo ou foram atendidos os
requisitos de qualidade e prazos requeridos (descrição, duração e avaliação dos
resultados);

III - Descrição das principais caracterís@cas dos serviços, comprovando que a
licitante executa ou executou o objeto da contratação, quanto a instalação e
manutenção (preventiva e corretiva) de portões automáticos;

IV - Será admi@da, para fins de comprovação de quan@ta@vo mínimo, a
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante;
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V - Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 02 anos na
prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 02 anos serem ininterruptos.

10.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

10.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi@midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 193104/19211;

Fonte de Recursos: 1050000186;

Programa de Trabalho: 172040;

Elemento de Despesa: 339039-20;

Plano Interno: 200007;

11.2. A dotação rela@va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec@va e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 

 

Fortaleza (CE), data da assinatura eletrônica.

 

 

_______________________________

Walter dos Santos Carvalho

(Elaborador)

Equipe de Apoio à Licitação e Contratos - CE

 

 

_______________________________

Aline Rodrigues Loureiro

(Requisitante)

Integrante da Equipe de planejamento da contratação

Engenheira do Emap-CE

 
 
 

_______________________________
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Francisco Viana dos Santos

Integrante da Equipe de planejamento da contratação

 

 
 

________________________________

Urbanilson da Silva Xavier

Integrante da Equipe de planejamento da contratação

 

 
 

_______________________________

André Victor Aragão Soares

Chefe da DIAFI/CE

Gestor Financeiro

 
 
 

APROVO, à vista de todo o detalhamento do objeto a ser contratado constante neste
Termo de Referência

 
 

_______________________________

Victor Bizerra Quaresma

Superintendente Substituto do IBAMA no Ceará

Ordenador de Despesas

 

 
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE RODRIGUES LOUREIRO, Empregada Pública:
Engenheira, em 11/05/2023, às 10:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por URBANILSON DA SILVA XAVIER, Técnico
Administrativo, em 11/05/2023, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR BIZERRA QUARESMA, Superintendente
Substituto, em 11/05/2023, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE VICTOR ARAGAO SOARES, Chefe de Divisão,
em 12/05/2023, às 09:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WALTER DOS SANTOS CARVALHO, Técnico
Administrativo, em 12/05/2023, às 09:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO VIANA DOS SANTOS, Técnico
Administrativo, em 12/05/2023, às 10:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 15718710 e o código
CRC E7429935.

Referência: Processo nº 02007.003452/2022-22 SEI nº 15718710
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Av. Visconde do Rio Branco, 3900, - Ba i rro Fátima, Forta leza/CE, CEP 60055-304

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.ibama.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 02007.003452/2022-22

  

 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA E A EMPRESA
.............................................................

 

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA,
com sede no(a) Avenida Visconde do Rio Branco, 3900, Fá?ma, na cidade de Fortaleza/CE, inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 03.659.166/0006-17, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de
............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................,
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos
cons?tu?vos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo nº 02007.003452/2022-22 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação nº ...../......., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação dos serviços con?nuados de
instalação, conserto, reparo e manutenção (preven?va e corre?va) dos portões
automáticos instalados nos ediKcios da Superintendência do IBAMA/CE e do Centro de Triagem
de Animais Silvestres - CETAS/CE, incluindo o fornecimento total de mão de obra, ferramentas,
equipamentos, materiais de consumo e peças de reposição que se fizerem necessário, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO 
VALOR
TOTAL

1
 

Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços continuados de instalação,
conserto, reparo e manutenção (preven?va e
corre?va) dos 2 (DOIS) portões automá?cos
instalados no ediKcio da Superintendência do
IBAMA/CE e de 1 (UM)
portão automá?co instalado no ediKcio do Centro
de Triagem de Animais Silvestres - CETAS incluindo
o fornecimento total de mão de obra, ferramentas,
equipamentos, materiais de consumo e peças de
reposição que se fizerem necessário.

18406 Mês
12 meses
(3 portões

automáticos)
  

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente
de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de
Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92,
IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento defini?vo constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total
de R$ .......

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
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contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente es?ma?vo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi?da a
ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini?vo do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí?os eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) iden?ficar possível razão que impeça a
par?cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en?dade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua no?ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per?nentes e necessários para garan?r
o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persis?ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra?vo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efe?va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão re?dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1. É admi?da a cessão fiduciária de direitos crediYcios com ins?tuição
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma?va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração
de termo adi?vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da cer?ficação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des?nado
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u?lização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME
nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (ART. 92, V)
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IBGE - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl?ma variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u?lizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex?nto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u?lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs?tuição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs?tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. No?ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs?tuído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções mo?vadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. Cien?ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emi?r decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente imper?nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias para decidir, admi?da a prorrogação mo?vada por igual
período.

7.1.9. No?ficar os emitentes das garan?as quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

8.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou en?dade, desde que devidamente jus?ficada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emi?das pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan?dade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs?tuir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan?a,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do ar?go 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação
dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela?va à Seguridade
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Social; 2) cer?dão conjunta rela?va aos tributos federais e à Dívida A?va da União; 3)
cer?dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Cer?dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer?dão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Cole?vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
por seus prepostos, garan?ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a?vidade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
per?nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu?vos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permi?r a u?lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa?bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para
qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob?das em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan?ta?vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa?sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

10.1. Comete infração administra?va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra?vas acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se jus?ficar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando pra?cadas as condutas
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra?cadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jus?fiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV - Multa:

(1) moratória de  0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus?ficado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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(2) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula?vamente
com a multa (art. 156, §7º).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garan?a prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administra?vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra?vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administra?vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam ?pificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
u?lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá?ca dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela?vos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins?tuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

11.1. O contrato se ex?ngue quando vencido o prazo nele es?pulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser ex?nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con?nuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A ex?nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a no?ficação do contratado pelo contratante nesse sen?do com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a no?ficação da não-con?nuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex?nção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato pode ser ex?nto antes de cumpridas as obrigações nele es?puladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos mo?vos previstos no ar?go 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Gestão/Unidade:

II - Fonte de Recursos:

III - Programa de Trabalho:

IV - Elemento de Despesa:

V - Plano Interno:

VI - Nota de Empenho:

12.2. A dotação rela?va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec?va e liberação dos créditos correspondentes, mediante
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apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
con?das na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con?das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de
contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apos?la, dispensada a celebração de termo adi?vo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (ART. 92, §1º)

16.1. É eleito o Foro da Jus?ça Federal em Fortaleza, Seção Judiciária do Ceará para
dirimir os liYgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_

________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Minuta Contratual – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta – Serviços sem Dedicação Exclusiva
de Mão-de-Obra

Atualização: Junho/2022

 

Documento assinado eletronicamente por WALTER DOS SANTOS CARVALHO, Técnico
Administrativo, em 12/05/2023, às 09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ibama.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 15720790 e o código
CRC CF1C1B97.

Referência: Processo nº 02007.003452/2022-22 SEI nº 15720790
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Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA NO ESTADO DO CEARÁ 
 
 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA 

 
TERMO DE CONHECIMENTO 

 
 

Atestamos, para o fim de atender ao previsto no Termo de Referência e seus respectivos anexos para a 

Dispensa eletrônica nº __/2023, que a empresa ________________________________, CNPJ 

______________________________, representada pelo(a) Sr. (a) _________________________ CPF 

n.º______________________________, tem conhecimento do local e condições dos equipamentos, 

referentes ao  IBAMA/CE na cidade de Fortaleza/CE, de modo a fornecer parâmetros de informações 

necessárias para execução de serviços bem como elaboração da proposta de preços. 

 
 

Fortaleza/CE, _________ de _______________________ de 2023. 
 
 
 

____________________________________ 
Licitante 
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